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AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. MENSALIDADES DE PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. 
PRETENSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL. ART. 206, § 5º, I, DO 
CC. DÍVIDA LÍQUIDA COM VENCIMENTO CERTO. INSTRUMENTO 
PÚBLICO OU PARTICULAR.
1. É vedada a inovação recursal no manejo do agravo interno, o que conduz 
ao não conhecimento da alegada violação ao art. 1.022 do CPC, visto que as 
razões do recurso especial limitaram-se a aduzir afronta aos arts. 205 e 206 do 
CC.
2. A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento 
público ou particular, tais como mensalidades, contam com prazo específico 
de cinco anos, a teor do previsto do art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável 
os preceitos do art. 205 do mesmo código, visto seu caráter residual. 
Precedentes.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. MENSALIDADES DE PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. 
PRETENSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL. ART. 206, § 5º, I, DO 
CC. DÍVIDA LÍQUIDA COM VENCIMENTO CERTO. INSTRUMENTO 
PÚBLICO OU PARTICULAR.
1. É vedada a inovação recursal no manejo do agravo interno, o que conduz 
ao não conhecimento da alegada violação ao art. 1.022 do CPC, visto que as 
razões do recurso especial limitaram-se a aduzir afronta aos arts. 205 e 206 do 
CC.
2. A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento 
público ou particular, tais como mensalidades, contam com prazo específico 
de cinco anos, a teor do previsto do art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável 
os preceitos do art. 205 do mesmo código, visto seu caráter residual. 
Precedentes.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL 

DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (ASSEFAZ) contra decisão 

monocrática de minha relatoria ou de relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 

que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

assim ementado (fls. 535-536):
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO 
DE SAÚDE. PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ACOLHIDA. INADIMPLEMENTO. 
CLÁUSULA RESOLUTIVA EXPRESSA. INCIDÊNCIA. 
ENVIO DE NOTIFICAÇÃO APÓS O LAPSO DE TRÊS 
ANOS. ABUSO DE DIREITO. VIOLAÇÃO DO DEVER 
DE MITIGAR AS PRÓPRIAS PERDAS.
1. Prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de 
dívidas líquidas, com valor e vencimentos determinados, 
constantes de instrumento particular (CC 206 § 5º I), 
relativas às mensalidades inadimplidas do plano de 
assistência à saúde da ASSEFAZ. Precedentes do TJDFT.
2. O regulamento do plano de saúde da Fundação 
Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda é 
claro ao dispor que o inadimplemento após o transcurso de 
60 (sessenta) dias acarretará o cancelamento do contrato, 
tratando-se de cláusula resolutiva expressa (CC 474).
3. Não se pode condicionar a eficácia da cláusula resolutiva 
ao envio de prévia notificação pelo plano de saúde que, por 
força do art. 53, § 5º, do Regulamento, deveria interpelar a 
devedora até o 50º quinquagésimo dia de inadimplência.
3.1. No caso dos autos, a notificação da parte ré somente 
ocorreu após o transcurso de três anos a contar da primeira 
mensalidade em atraso, o que não se mostra razoável.
4. O envio da notificação da ASSEFAZ três anos após a 
interrupção do pagamento das mensalidades pela parte ré 
denota violação ao dever do credor de mitigar o próprio 
prejuízo ("duty to mitigate the loss").
5. Acolheu-se a prejudicial de mérito da prescrição. Deu-se 
provimento ao apelo da ré. Julgou-se prejudicado o apelo 
da autora.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos na origem (fls. 584-600).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 651):
 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. MENSALIDADES DE PLANO 
DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. PRETENSÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL APLICÁVEL. ART. 206, § 5º, I, DO 
CC. DÍVIDA LÍQUIDA COM VENCIMENTO CERTO. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. ART. 
205 DO CC. PRAZO DECENAL. AFASTAMENTO. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante reitera alegação de que a 

prescrição aplicável à hipótese dos autos seria decenal, em razão de o contrato firmado 

entre a agravada e o plano de autogestão não se enquadrar como instrumento público ou 

particular revestido de liquidez.

Neste contexto, aduz que ocorrera violação aos arts. 1.022 do CPC e 205 e 
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206 do CC.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.

A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 702).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

De inicio, cabe relembrar à agravante que é vedada a inovação recursal no 

manejo do agravo interno, o que conduz ao não conhecimento da alegada violação do art. 

1.022 do CPC, visto que as razões do recurso especial limitaram-se a aduzir afronta aos 

arts. 205 e 206 do CC.

A propósito, colaciona-se:
 

1. Não se pode conhecer a alegação de ofensa aos arts. 489 
e 1.022 do CPC, porque suscitada de forma inaugural nas 
razões do agravo interno, constituindo verdadeira inovação 
recursal.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.034.786/RJ, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
22/6/2023.)
 

 
No mais, embora a agravante insista na tese de que seu enquadramento 

como plano de autogestão atrairia a prescrição decenal, em especial porque amparado em 

descumprimento contratual, tal peculiaridade não tem qualquer relevância, visto que se 

cuida de ação de cobrança por ela ajuizada onde requereu o pagamento das mensalidades 

que estavam inadimplidas, sendo o contrato a mera materialização do "instrumento 

público ou particular".

A propósito, excertos da inicial (fl. 13):
 

Trata-se de ação de cobrança em que a Requerente 
(entidade de autogestão em assistência à saúde, beneficente 
e filantrópica, destituída de qualquer finalidade lucrativa, 
cujos planos não estão abertos ao mercado, sendo restritos 
ao grupo fechado de associados, servidores públicos 
oriundos do Ministério da Fazenda e conveniados, na 
qualidade de empregados, aposentados, pensionistas e seus 
dependentes, vinculados entre si, ora credora) pretende 
receber valores inadimplidos pela parte Requerida, 
oriundos da celebração de contrato de adesão de Plano de 
Saúde.
 

E, conforme destacou o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, as pretensões 
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de cobrança de dívidas líquidas constantes em instrumento público ou particular, tais 

como mensalidades, contam com prazo específico de cinco anos, a teor do previsto do art. 

206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 205 do mesmo código, visto seu 

caráter residual.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERENTE.
1. O prazo prescricional da pretensão de cobrança de 
mensalidades escolares vencidas até 11.01.2003 - data da 
entrada em vigor do Código Civil de 2002 - é aquele 
estabelecido no art. 178, § 6º, VII, do CC/16. Para as 
mensalidades vencidas após a referida data, aplica-se o 
prazo quinquenal, disposto no art. 206, § 5º, I do CC/02. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.479.442/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/11/2019.)
 
 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. BOLETO BANCÁRIO. 
RELAÇÃO CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. PRAZO 
QUINQUENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO.
[...]
2. Cinge-se a controvérsia a discutir a) o prazo 
prescricional aplicável à pretensão de cobrança, 
materializada em boleto bancário, ajuizada por operadora 
do plano de saúde contra empresa que contratou o serviço 
de assistência a médico-hospitalar para seus empregados e 
b) o termo inicial da correção monetária e dos juros de 
mora.
3. Não se aplica a prescrição ânua (art. 206, § 1º, II, do 
Código Civil às ações que discutem direitos oriundos de 
planos ou seguros de saúde. Precedentes.
4. Conforme disposição expressa do art. 205 do Código 
Civil, o prazo de 10 (dez) anos é residual, devendo ser 
aplicado apenas quando não houver regra específica 
prevendo prazo inferior.
5. Na hipótese, apesar de existir relação contratual entre as 
partes, a cobrança está amparada em boleto bancário, 
hipótese que atrai a incidência do disposto no inciso I do § 
5º do art. 206 do Código Civil, que prevê o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos para a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular.
6. Nas dívidas líquidas com vencimento certo, a correção 
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monetária e os juros de mora incidem a partir da data do 
vencimento da obrigação, mesmo quando se tratar de 
obrigação contratual. Precedentes.
7. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.763.160/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 20/9/2019.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.053.443 / DF
Número Registro: 2023/0049979-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07063081720208070009 7063081720208070009

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

FELIPE ALVES VAZ E SILVA - DF033221
VIVIAN ARCOVERDE DIAS - DF048077

RECORRIDO : MARIA DO SOCORRO SILVA DE SOUSA
ADVOGADO : MARÍLIA SILVA DE SOUSA - DF065108

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

FELIPE ALVES VAZ E SILVA - DF033221
VIVIAN ARCOVERDE DIAS - DF048077

AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO SILVA DE SOUSA
ADVOGADO : MARÍLIA SILVA DE SOUSA - DF065108

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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